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Joaquim IJebre N tto. 
_ Caixa de Aposentadoria e 

nso ~ dos Aeroviarios. 

gr gios Cons lheiros: 
... 

Joao lebre etto, x· rente da G ixa de Aposen -
tadoria ensõ s dos ·eroviarios, tendo 2 anos e 8 mêses 

de serviço :pr stado à re:f'erida aix:a, (rls. 18) , recorreu 
' 

do áto da sua Junta, qu , s 1 justu causa, o rebaixou :para 

um cargo in xistent , o de tindo quand interpoz a recla-
... 

maçao de fls. 35 37. 

• storico .. 

Anteriormente o dvento do Re imento Padrão, 

aprovado :pelo acordão de 18 de arço de 1937, o r clamante 

exercia o carf.:O d~ chef'e de et'-critorio, qu correspondiat 

no reg nto interno da Caix , ao cargo d gerent , conf~ 
-me d claraçoos expressas da recl. rn da . 

No d a 14 d aio de 19~7, em -plena vi ncia, 

-portanto, do Regimento Padrao, a Junta da Gaixa r cl ad 

resolv consid rar o cargo d gerent como demissiv 1 nad. 

nutum"; criar o cargo de ch fe de eX]?€diente; no (_r -par 

êle, o reclam:: ut , c m os v ncim ntos e 1; 00 ; consi-

-der r o lo~ar d ger nt como ex rcido em comissa , oo a .. 
gratifica o d · OvOOO ns s, • no,ear ~a o x c r 
f:m comis:·~o, o reclamante, então g r nte- ('fl • 20). 

~----------------------Como se_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-----------
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,. . -estando em plena vigencia o Regimento Padrao, quo nao dis -
tingue funcionarias demissiv is " ad. mutu " ou com justa. 

- -causa, nem tao pouco, c r os exerciveis em comissao ou 
... 

com efetividad , conclua-s que referida sossao teve co -
mo objetivo infringir os direitos que s creavam com o 

seu advento. 

carridQS 9 sê~, a Junta da Caixa reclamada 

resolveu rebaixar o reclamante :para o cargo de chefe de 

expedtente, que não existia, poi~ a sua creação foi ex-
, 

prossamente ne~da por este Conselho (acordão de fls. 110), 

com ~juizos de 200~000 men~aes (fls. 74). A Junta subor 

dina a su resolu o o gi ento Interno, pois o ladrão 

não co0 1ta de tal car o, esquec ndo qu o mesmo não fÔrn 
• a·provado, co o ~ . con tâta do ·· ro· o d f ls. 110, no 

qual o Conselho Naci onal do Trabalho mandou quo a CaiXa 

~rocedesse na comformid de do acórâ·o de 18 do ço do 

ano passado (R • Padrão). 

Bebaixado para um ca go inexistente, ex-vi do 
... -

-

art. 18 do Reg. Padrao, sem atribuiço .s delinead s no alu -
dido regimento, a Junta baixou a portaria de fls. 28, afim 

-de que os f'uncionarios apresentem uma exposiçao excrita 

dos trabalhos que lhes estão arét , detalhando o que de 

importancia, e, dando a m dia da produtiVidade de cada ser 

viço. 

Em resposta, declarou o sul licante qu o ser­

viço d expedi nte é sup rintendido pelo gerent (art.l4 

do Rg.Int.), não tendo t~ · a . presente dada, recebido ins 

truçõos quanto aos trabclhos que dev m ficar ao seu car• 

coPl 
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... 
os serviços do chefe d expedient , ·~orquanto nuo exist 

este cargo. H gerente, guarda-livros ou contador (art. 

14). Ainda mais, o serviço distribuido pelo gerente, 

-que, todavia, n o dava proces~os ao recorr nt • 

Salvo melhor juizo, parece-me q_ue, tendo o . 
reclamante mais da 2 anos de s r'Viço, a Junta preparou 

uma"justa causa tt :para de ti-lo. 

Em face da carta de fls. 29, a Junta reune-se 

no dia 8 de arço deste ano (fls. 30), resolvendo adver­

tir o suplicante considerando que ele pr tende de~conh -

cera resolução anterior da Junta, a qual creou· o cargo 

de chefe de expediente (fls. 34). Com a leitura da refe­

rida áta (fls. ~O a 33), const'ta-se que a aixu não 
... 

cumpre as resoluçoes deste Cons lho, porquanto, todas s 

suas decisÕe~ são subordinadas o regimento interno, j a 

caduco, com a i encia do , drão. - . Us ndo das atribuiçoos conreridas r..elo &rt • 
... 

23 do Regimento Padrao, o recorrente pleiteia a reconsi-
... ,. .. ~ 

dcraçao do a1o de rebaixa~ento, pois nao houvE justa cau 

~galisar a ec~são, ex-vi do art. 19 do g. Padrâo­

(fls. 35 a 3?). 

A Junta Administrativa indefere o pedido, de 

acôrdo com o a.recer de fls. 38 e 39; qu arg .~enta, con -
siderando nad tum", de confiança e em comis.ão, o .car­

go de gerente, (fls.41). 

Indeferido o s u 
.. 

~dido de reconaid ra o 

(rls. 41), no dia 26 de Abril, roi, neste mesmo di~, de­

mitido do cargo de chofe de expediente, {fls. 64). 

COP\~ 
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ra demissão? 

Post riormente, r a jus if'icar o s -u á to il 
gal, a Junt fez ouvir alguns empregados da úaixa, sem n~ 
tti'icar ao recorrente, e, portanto, á rev l i do o, 

dando { est colêtan de depoimento, inquirida~ contra 
todos os :principios de justiça, o dificil d semp nho de 

-justificar a demissao anteriormente lavr .... d • Dizem os. d -
:poimentos que o r ela~cnte não t m capacida e .intelecto-

-1 necessaria ~ra o desemp nho da . unçao de gerent • To-
davia, :porque o su:port r r m durante 2 anos e 8 mêse na f ~ 

rencia? 

Salvo melhor Juizo, estes de]oimentos (fls. ? 
e 16) n-o devem ser tomados ·m consideração, porquanto 
não :pÓdem justificar ut. ' to anterior. 

-Declara a aiXa, que o recorrente nao a·iu 
.. #o -bem em r la ·ao a reclamaçao interposta pelo associado 

Luiz ?into de r m ( i'ls. 9 e 99) quanto ao& serviços 
medicos (fls. 5). ~ontudo, vê-se que é absurda a acusação, 
pois o supl1cant agiu como de direito (~ls. 95 e 96) e 
altruisticament (fls. 98}, pagando, JOr conta propr1 , 
ao medico extranho á Caix- , u atendeu á filha de um as­
soei do que não mais podia esperar os serviços da Caixa. 

, ... Finalmente, a Junt pc;de a confirmaçao do seu 
to (fls. 100), invocando as razões de fls. 3 e 6, e, o 

recorrente, apres nta c' devid contestação (fls. 105 a . 
107). 

Diz a Gaix , que o reclamante aceitou, quando 
nomeado, o ca.ry·o de gerente (chet"e de excritorio} em co-

Pl 



M . T . I. C. - CONS ELHO NACION AL DO TRABALHO 

ssim sendo, na data da nomeação, nada tinha a 

reclamar, pois o direito que agora reivindica f i cre do 
com o dv nto do Regimento Padrão, em 18 de ço de 193? • 

... 
" Oonclusao " 

~ Do esposto, conclue-se ue ha 4 ar~u entos 

qu i icam a proc dencia do presente re~urso: 

12) smo, qu o ttegimento interno da Caixa -corrida, na época da nomeaçao, estipulasse qu o c,rrro de 

gerente era demissível "ad. tum", com o adv nto do gi­

mento ~drão, tornou- se fetivo, e, consequentemente~ en­

QUadado n hipotese p vista no rt . 19 , que expresuamen-

te diz: 

'' Nenhum empregado poC. rá ser de -
mitido s justa causa depois d doi;;, anos 

d 
, , s rv ço, e, d :pois de 1 anos so podara 

por falta grav , apurada em inquerito admi .. 
nistrativo, cab ndo nas du·s hipotes s re­

curso para o Cons lho Nacional do Tr ba1ho'! 

20) Em face do citado art . 19, tendo êle mais 
... 

de 2 anos de ~erviço, no poderia ser demitido s.m 3usta 
causa, (fls. 90), nem tão pouco, rebaixado (fls. 74), com 

prejuizos dos seus vencimEntos. 

30) Este rebaixamento :pOderia ser feito para - ' - -cargo nao previsto no ;gegimento Padrao , maximé, conside-

rando que . funda ent lam t necessaria a nrova ·ão do 
.... 

Egreglo Conselho p ra leGalixar a cr açao de nov s cargos? 

Na questão em apreço, a situação dA G ixa recor 
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to Padrão, mandando que a Caixa ~rocedesse na conforrnidª 
--de deste (fls. 110). Considera ainda, no cord, o de fls • .. 111, que a Caixa procura misturnr adptaçao do regimento 

interno o padrão, com alteraç-o do quad~o do seu pesa9 

al, esclarecendo que este deverá ser rllt;do int ralmen 

~' não sendo admissivel a adaptação it t 

Não obst nte est s acófdãos, a Caixa rebai­
xou o suplicante para um cargo que .não existo. 

- -4D) Nao havendo atri.buiçoes discriminadas 
no Regim nto :p r o c o d chefe de expediente, ,ara c 
.qual foi rebaixado, razão porque não podia produzir gr~ 
de numero d trabalho; e, tendo solicitado reconsideração 
ao áto d rebaixamento, .teve o seu pedido ind rido ( 

fls. B9) ~no mes o di , demitido (fls. 90). 

Pergunta-se: serr:' justa Cê"UJa para de · s&ão 

o fáto do recorr nt informar um pequeno numero d pro-
-cessos porquanto nao l he dist ribuíam um ma· r numero, es 

. ~ -tando êle num logar de atribuiçÕ s nrtlas?) 
, , r , . Ou sera ,justa causa l o ft to de ter recorrido .. 

do áto de rebaixa· ento, usando das atribuiçÕes conferidas 
no art.23 do cgi nto Padrão? 

.. Isto posto, concluo . que o recorr nte nao po-
deri ... ser rebaixrdo para um cargo que nao mereceu a apr~ 
va ão do Conselho, nem, consequentemente, ser demitido, 

~ .. ' poist ao meu ver, nao houve justa caufa. 

Devido ~s inu erns irregularid·des pr tica­
das :pela Caixa atecorrida, na inobservancia do .Reg"'_mento -adrao, opino, d acôrdo com os artigos citados neste pa-

y 
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dif'er nça d vencimentos que deixou d , perceber desde. 21 

de Feveireiro de 1938. 

Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1938. 

I Jd. Te. na Iroeuraooria • 

. ,~ 
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